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ABSTRACT
The Covid-19 pandemic resulted in the suspension of face-to-face educational activities at all levels, from basic to 
higher education. Following the recommendations of the Ministry of Health and the São Paulo State Department 
of Health and without being able to maintain the usual teaching activities, students, teachers, and specialists had 
the opportunity to experience a new educational reality that had the technology and distance learning strategies as 
the main options available for maintaining the teaching and learning process throughout 2020. This article shares 
reflections, strategies and actions focusing on the potentialities of distance learning and remote education (RE). 
First, we´ll present principles of teaching, learning and student assessment. The discussions did not fall on the use 
of technology and possible resources that can be used in the classroom, but on the possibilities of transformation 
of educational programs based on good practices, whether in face-to-face, distance or hybrid education. The article 
also discusses faculty development and scholarship aspects inside the institutions.  Aspects related to technology, 
infrastructure, human resources, and accessibility to distance education are emphasized. We also approach Virtual 
Learning Environments (VLE) as places that allow the provision of content and learning management; student as-
sessment; review of institutional policy and rules of distance education as mechanisms that can ensure the peda-
gogical and curricular organization of the courses offered.
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RESUMO
A pandemia da Covid-19 e as ações para seu enfrentamento resultaram, entre outras coisas, na suspensão das 
aulas presenciais nas instituições de ensino e em todos os níveis, da educação básica ao ensino superior. Seguindo 
as recomendações do Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual da Saúde e sem poder manter as atividades de 
ensino presenciais, estudantes, professores e especialistas da área tiveram a oportunidade de vivenciar uma nova 
realidade educacional que teve a tecnologia e recursos de educação a distância (EaD) como as principais ferramen-
tas disponíveis para manutenção do processo de ensino e aprendizagem ao longo do ano de 2020. Este artigo tem 
como objetivo compartilhar reflexões sobre ações e estratégias utilizadas no ensino superior, focando as potencia-
lidades EaD e da educação remota em sua modalidade emergencial (ERE). A partir do impacto resultante da pan-
demia, apresentaremos neste artigo alguns princípios e aspectos relevantes e necessários aos processos de ensino, 
aprendizagem e avaliação de estudantes. As discussões não recaíram sobre o uso da tecnologia e possíveis recur-
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sos que podem ser utilizados em sala de aula, mas sim 
sobre as possibilidades de transformação dos progra-
mas educacionais com base nos princípios que regem 
as boas práticas, seja no ensino presencial, a distância 
ou híbrido. Destacam-se, neste artigo, discussões a res-
peito dos princípios básicos na organização da atividade 
educacional; desenvolvimento docente e mérito aca-
dêmico a partir de treinamento docente para o uso de 
novas estratégias e tecnologias de ensino e avaliação; 
infraestrutura, recursos humanos e acessibilidade para 
EaD ressaltando a importância da disponibilização de 
recursos e infraestrutura básica de TI para apoiar ativi-
dades mediadas por tecnologia. Também abordamos os 
Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA) como espa-
ços que permitem oferecimento de conteúdo e gestão 
da aprendizagem; avaliação dos estudantes; revisão da 
política institucional, normas e regras da EaD enquanto 
mecanismos que podem zelar pela organização pedagó-
gica e curricular dos cursos ofertados.

Palavras-chave: Ensino superior, Educação remota, 
Educação a distância, Covid-19

MENSAGENS PRINCIPAIS:

•	 A pandemia da Covid-19 tem muitos 
significados, e vários não muito bons. 
No entanto é inegável que representa 
uma oportunidade única para rever e 
melhorar as práticas educacionais no 
ensino superior;

•	 Valorizar o trabalho docente, no en-
sino de graduação e pós-graduação, 
é a forma de manter a criatividade e 
vitalidade destes profissionais, além 
do interesse pela busca da excelência 
nesta área estruturante de toda uni-
versidade;

•	 Desenvolvimento docente para o en-
sino é uma das formas de valorizar o 
papel docente na universidade;

•	 Atenção ás normas e regulamentações 
é fundamental para dar segurança à 
revisão de processos educacionais.

CONTEXTO:

No final de 2019, tivemos as primeiras no-
tícias de uma nova doença viral e do aumento 
do número de casos na China. A Covid-19 é uma 
doença respiratória de alta transmissibilidade, 

causada por um novo coronavírus, que viria a ser 
denominado, alguns meses depois, SARS-CoV-2, 
e que mudou radicalmente a vida das pessoas 
em todo o planeta1. Em 26 de fevereiro, foi con-
firmado o primeiro caso da doença no Brasil, na 
cidade de São Paulo e a partir de março, segun-
do recomendações do Ministério da Saúde e da 
Secretaria de Estado da Saúde, as instituições de 
ensino superior (IES) de todo o Brasil decidiram 
pela suspensão das aulas presenciais. 

O caráter emergencial da medida amplifi-
cou enormemente os desafios, pois a educação 
mediada por tecnologia não era usada em lar-
ga escala na maioria das IES e, da noite para o 
dia, teve de ser implementada. A pandemia teve 
e ainda tem causado inúmeros reflexos na for-
ma das pessoas se relacionarem, trabalharem, 
aprenderem e se divertirem. No campo da edu-
cação, os reflexos atingiram todos os níveis, com 
impactos significativos na educação fundamental 
e ensino médio, especialmente entre as popula-
ções mais vulneráveis e sem acesso a recursos 
de tecnologia da informação e comunicação (TIC) 
e conectividade. No entanto, o foco deste artigo 
está direcionado ao impacto da pandemia, as re-
flexões e ações que tivemos de tomar no contexto 
do ensino superior.

A situação de enfrentamento da Covid-19, 
após a suspensão das aulas, nos permitiu identi-
ficar fragilidades e potencialidades para a educa-
ção a distância (EaD) na medida em que fazíamos 
educação remota emergencial (ERE) durante pra-
ticamente todo o ano de 2020. Esta jornada foi e 
continua sendo uma oportunidade para rever pro-
cessos e de aprendizagem para o ensino superior, 
não só em termos de uso das TIC, mas também 
em metodologias que possam abarcar a nova rea-
lidade educacional que estamos vivenciando. 

A maior parte destas reflexões foram fei-
tas a partir de conversas entre os autores e um 
grupo de professores e especialistas da área, aos 
quais registramos nosso agradecimento. Optamos 
por utilizar o termo “educação” e não “ensino”, 
pois expressa melhor os processos multidirecio-
nais presentes na interação que resulta na apren-
dizagem das pessoas (estudantes, professores, 
outros atores), além do fato de que os decretos 
do Conselho Estadual de Educação (CEE) e do Mi-
nistério da Educação e Cultura (MEC) que esta-
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belecem diretrizes e bases para esta modalidade 
utilizam o termo “educação”. 

O termo EaD é usado para designar expe-
riências educacionais que foram planejadas para 
execução na modalidade não presencial, usando 
recursos tecnológicos, com atividades executa-
das de forma síncrona e/ou assíncrona, incluin-
do aulas gravadas. A educação remota tem sido 
usada para indicar a mudança temporária do en-
sino presencial ou híbrido, para uma modalidade 
totalmente não presencial e mediada por algum 
tipo de TIC. 

Mesmo com todas as dificuldades e sofri-
mento impostos pela necessidade de adaptação à 
ERE, temos vivido e ouvido inúmeros relatos de 
professores e estudantes que descobriram novas 
possibilidades e potencialidades para alcançar ob-
jetivos de aprendizagem propostos nas discipli-
nas. Muito antes da pandemia, já sabíamos que 
o processo educacional deve estar centrado na-
quele que aprende e não naquele que ensina ou 
nas tecnologias/estratégias de ensino, sejam elas 
ofertadas de maneira presencial ou a distância.

Percebemos também que, apesar de fo-
carmos no ensino de graduação e nos cursos de 
extensão, a ERE e a EaD permitem também via-
bilizar atividades da pós-graduação, de pesquisa, 
extensão e da gestão. Temos aprendido isso no 
dia a dia, na medida em que transformamos pro-
cessos antes exclusivamente presenciais em ati-
vidades síncronas mediadas por alguma TIC. Ao 
sermos obrigados a adotar estes recursos de for-
ma intensiva, percebemos seu potencial de am-
pliação de acessibilidade e sua viabilidade. Como 
mencionado anteriormente, este artigo não busca 
contrapor educação presencial com ERE ou EaD, 
mas é um exercício que busca avançar as fron-
teiras do conhecimento e das possibilidades de 
uso integrado e articulado destes recursos crian-
do oportunidades reais de crescimento pessoal e 
profissional para todos os envolvidos.  

Neste sentido, apresentaremos alguns as-
pectos relevantes que são essenciais para o pla-
nejamento e aprimoramento dos processos de 
ensino, aprendizagem e avaliação de estudantes 
e programas educacionais. Eles foram organiza-
dos para facilitar a compreensão do que é real-

mente importante para alcançarmos resultados 
(desfechos) satisfatórios em termos da formação 
profissional, de qualidade, no ensino superior. 
Optamos por dar ênfase, inicialmente, ao que 
entendemos ser estruturante para uma experiên-
cia educacional de alto nível e que cumpra com 
os objetivos e propósitos previamente estabele-
cidos. Reconhecendo a importância de todos os 
elementos e aspectos que serão tratados, come-
çamos pelos princípios educacionais universais 
que regem as boas práticas. É o “core”, ou cerne 
comum, que precisa ser reconhecido e praticado 
pelos professores em favor do processo de ensino 
e aprendizagem. 

COMPONENTE EDUCACIONAL:  
PRINCÍPIOS

Não importa se falamos de educação pre-
sencial, a distância ou híbrida, sempre será ne-
cessário que o professor siga princípios básicos 
na organização de sua atividade educacional, a 
começar pela elaboração e divulgação do plano 
de ensino e aprendizagem (PEA) que deve con-
ter informações claras e precisas sobre os re-
sultados esperados em termos de aprendizagem 
e os meios que serão utilizados para ajudar os 
estudantes a alcançá-los. Normalmente estes 
resultados são descritos na forma de objetivos 
de aprendizagem para os componentes cogniti-
vo, psicomotor e atitudinal a serem demonstra-
dos pelos estudantes. Alguns currículos definem 
adicionalmente as competências para a prática 
profissional. 

Atividades como aulas teóricas, seminários, 
vídeo aulas, estudo dirigido, discussão em grupo 
e práticas profissionalizantes são apenas meios, 
utilizados pelo professor, para auxiliar os estu-
dantes a alcançarem os resultados previamente 
estabelecidos. Ao listar e priorizar objetivos de 
aprendizagem, o professor tem condições de de-
finir quais são as melhores estratégias, dentre 
as disponíveis para serem utilizadas. Este mes-
mo raciocínio deve ser utilizado para a avaliação 
do estudante, sempre guiado pelos objetivos de 
aprendizagem (Figura 1)
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Fonte: Autores. 
FIGURA 1: Alinhamento entre objetivos de aprendiza-
gem, estratégias de ensino e avaliação do estudante 
presentes no plano de ensino e aprendizagem. 

Um fato interessante que veio à tona logo 
nas primeiras semanas da pandemia, quando 
parte dos professores migravam para a ERE foi a 
avalanche de atividades e avaliações que foram 
propostas aos estudantes, sem considerar o mo-
mento inusitado que também estava sendo vivido 
por eles. Os estudantes logo reclamaram, solici-
tando aos docentes a revisão destas práticas pois 
criavam uma sobrecarga de trabalho nem sempre 
necessária ou compatível com o tempo disponível, 
além de gerar estresse emocional e físico2. Esta 
situação apenas chamou a atenção para algo que 
já acontecia em boa parte dos cursos superiores 
no Brasil, a sobrecarga de conteúdo teórico, mui-
tas vezes descontextualizada e não priorizada.

Professores, de um modo geral, valorizam 
muito o que ensinam e tendem a superdimensio-
nar os objetivos de aprendizagem das suas dis-
ciplinas, mesmo que eles são estejam explícitos 
no plano de ensino das mesmas. De tudo o que 
sabemos sobre cada tópico que ensinamos, existe 
muito conteúdo interessante e importante, mas 
dependendo de cada grupo de alunos (iniciantes 
ou mais avançados), existirá um conteúdo que 
é essencial para aquele público, no contexto de 
cada curso. Definir objetivos de aprendizagem 
que contenham apenas o essencial é uma das no-
bres tarefas do professor e permite liberar tem-
po e espaço para atividades que não envolvam 
apenas aulas teóricas e memorização (aprender 
por aprender). Espera-se que as atividades edu-
cacionais busquem dar o sentido ao que está sen-
do aprendido (aprender para compreender e ser 
capaz de aplicar) utilizando estratégias que dão 
maior protagonismo ao estudante tais como de-

bates, diálogos, discussão de problemas e temas 
ligados à prática profissional. Neste cenário, vale 
a máxima de que “MENOS É MAIS”. 

Em resumo, o professor deve elaborar o um 
plano de ensino com a definição clara do conte-
údo essencial, na forma de objetivos de aprendi-
zagem, e deve sempre comunicá-lo claramente 
aos estudantes. Esta tarefa é bastante facilitada 
quando utilizamos ambientes virtuais de aprendi-
zagem (AVA) que podem facilitar o acesso e a re-
cuperação destes materiais para sua atualização, 
facilitando o trabalho dos professores.  A partir 
dos objetivos de aprendizagem definidos, segue-
se a escolha das estratégias de ensino e aprendi-
zagem mais adequadas aos propósitos definidos e 
alinhadas à avaliação do estudante que deve con-
ter um componente formativo (avaliação que in-
duz e promove aprendizagem) e um componente 
somativo que será elemento importante na toma-
da de decisão sobre a progressão do estudante.  

DESENVOLVIMENTO DOCENTE PARA 
EDUCAÇÃO E MÉRITO ACADÊMICO 

Assim como na educação presencial, na EaD 
existem inúmeras estratégias de ensino e de ava-
liação disponíveis. Um aspecto decisivo no sucesso 
da estratégia está pautado no domínio e familia-
ridade do professor com esses diferentes recursos 
de ensino. Neste sentido, as instituições precisam 
criar oportunidades de treinamento para os pro-
fessores interessados em utilizar estas novas es-
tratégias de ensino e avaliação. A criação de ins-
tâncias formais de apoio ao docente e à docência, 
através de unidades ou centros de desenvolvimen-
to docente (do inglês Faculty Development Units) 
ou Centros de Apoio ao Ensino e Aprendizagem 
(Centers for Teaching and Learning) são opções 
interessantes e viáveis3,4. Na Universidade de São 
Paulo, algumas unidades já contam com centros 
de desenvolvimento docente para o ensino, tais 
como a Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 
(FMRP) (http://cdde.fmrp.usp.br/) e a Faculdade 
de Medicina (https://www.fm.usp.br/cedem/por-
tal/). A Universidade conta também com grupos 
de apoio pedagógico (GAP) e mais recentemente, 
uma Comissão de Formação Didático Pedagógica 
na Pró Reitoria de Pós-Graduação. 

http://cdde.fmrp.usp.br/
https://www.fm.usp.br/cedem/portal/
https://www.fm.usp.br/cedem/portal/
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Partindo do pressuposto de que nenhum 
professor recém contratado pode ser considera-
do completamente preparado para a docência ou 
para a pesquisa, é fundamental que exista estí-
mulo, ao longo da vida profissional, para o desen-
volvimento destas competências requeridas para 
exercer a função docente no mais alto nível. To-
davia, a valorização existente nas universidades 
públicas brasileiras para progressão na carreira 
tende a estimular investimento na pesquisa, em 
detrimento a atuação na docência. Se houver um 
desequilíbrio muito grande entre o valor atribuído 
à pesquisa quando comparada ao valor atribuído 
ao ensino (graduação e pós-graduação), isto terá 
consequências indesejadas e impactará na dispo-
nibilidade e interesse dos docentes para aquisição 
de das habilidades voltadas à docência.

INFRAESTRUTURA, RECURSOS HU-
MANOS E ACESSIBILIDADE PARA EaD

Durante as primeiras semanas da pande-
mia, ficou evidente a importância de garantir in-
fraestrutura básica de TIC, que inclui hardwares e 
softwares em quantidade e qualidade suficientes 
para apoiar este tipo de atividade. Todas as ins-
tituições de ensino brasileiras foram desafiadas 
pela pandemia do novo coronavírus a testarem 
sua capacidade operacional. Lembrando que es-
tes recursos precisam estar disponíveis para o en-
sino nas modalidades síncrona e assíncrona, 24 
horas por dia, todos os dias da semana. 

A acessibilidade dos estudantes à internet 
de banda larga e equipamentos minimamente ade-
quados para o desenvolvimento das atividades re-
motas foi outro grande desafio. Dentre as medidas 
que poderiam ser implementadas neste campo, a 
partir da situação vivida durante a primeira onda 
da pandemia da Covid-19, destacamos: identifica-
ção sistemática e regular das necessidades especí-
ficas dos estudantes por meio de ações articuladas 
com o Serviço Social; o planejamento financeiro 
e logístico para o fornecimento deste acesso de 
acordo o grau de dificuldade de acesso aos equipa-
mentos ou serviços; a definição do setor responsá-
vel pela manutenção e gestão dos equipamentos e 
kits de acesso. Acreditamos que o investimento na 
universalização do acesso a EaD tem o potencial 

de modificar, no futuro, as disciplinas estritamente 
presenciais permitindo novas abordagens pedagó-
gicas, incluindo realização de avaliações presen-
ciais usando os computadores disponibilizados ou 
dos próprios estudantes.

AMBIENTES VIRTUAIS DE APRENDI-
ZAGEM

A pandemia tem sido um catalisador para 
que professores conheçam e se apropriem dos 
recursos disponíveis para ER e EaD em suas ins-
tituições. Imediatamente após a suspensão das 
aulas presenciais, foram deflagradas algumas 
orientações genéricas para que cada professor 
encontrasse os meios para manter as atividades 
e literalmente “sobreviver” ao mesmo tempo que 
cuidava de inúmeras outras demandas, de ordem 
pessoal e profissional. 

Dentre os diversos AVA disponíveis no mer-
cado destacamos alguns que têm uso disseminado 
tanto em nível nacional quanto internacionalmente: 
Moodle, Blackboard, Canvas, Google classroom, Mi-
crosoft teams. Os três primeiros são plataformas 
voltadas à educação e os outros são ambientes cor-
porativos que foram rapidamente adaptados para 
educação remota na pandemia.  O que difere algu-
mas destas soluções geralmente é o custo, a pos-
sibilidade de customização, sistema de gestão da 
aprendizagem (pacote fechado ou recurso aberto). 

Os métodos e estratégias de ensino e 
aprendizagem disponíveis podem ser agrupados 
de acordo com suas características para compre-
endermos seus recursos e principalmente as suas 
indicações e potencialidades para auxiliam os es-
tudantes a alcançarem os objetivos propostos e 
resultados esperados. A seguir, listamos algumas 
das estratégias de ensino de acordo com a ativi-
dade que faremos no AVA:

Oferecimento de conteúdo (aulas, textos, ví-
deos demonstrativos): Aulas: podem ser síncronas 
(em tempo real) e assíncronas (gravadas e dispo-
nibilizadas por longo período). Para ministrar as 
aulas em tempo real ou gravá-las, vários são os 
programas disponíveis. Alguns dos recursos mais 
utilizados na pandemia são o Zoom®, GotoMeeting® 
e o Google Meet®. Estas ferramentas permitem a 
realização de reuniões com estudantes (tira-dúvi-
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das e debates), aulas síncronas, assim como a gra-
vação dos momentos presenciais para disponibiliza-
ção posterior. O recurso conferência Web, também 
conhecido como Mconf, é uma ferramenta seme-
lhante e pode ser acessada utilizando a Comunida-
de Acadêmica Federada (CAFe) e no Brasil ela está 
disponível no pacote do Moodle. A interação pode 
ser planejada no próprio software (MConf, Zoom, 
etc...) ou através de aplicativos específicos como 
o Edpuzzle®, Vizia® e outros. Se o docente preferir 
fazer uma aula mais interativa ele pode intercalar 
atividades durante a aula usando outras ferramen-
tas como o questionário interativo do Moodle, for-
mulário do Google, Kahoot® ou Mentimeter®. 

Vídeos e textos: respeitados os direitos 
autorais, vídeo aulas, textos jornalísticos e cien-
tíficos e vídeos de plataformas externas (e.g. 
Youtube) podem ser disponibilizados no AVA da 
instituição na forma de uma tarefa, seguida de 
instruções para os estudantes. Aqui seria o local 
onde o professor pode anexar também a sua pró-
pria aula gravada.

A comunicação regular com os estudantes 
é outro elemento chave para o sucesso das ati-
vidades desenhadas para o ambiente virtual. O 
aprendizado ativo pressupõe também a realiza-
ção de atividades pelos estudantes e a comuni-
cação com o professor, criando uma comunidade 
virtual de aprendizagem. Os recursos listados a 
seguir estão todos disponíveis no Moodle (e em 
outras plataformas) e podem ser utilizados pelos 
professores para potencializar as oportunidades 
de aprendizagem: enquete (opinar e dar retorno 
às propostas educativas); questionário (elaborar 
questões e prover feedback); tarefas (realizar um 
“trabalho” no AVA e fora dele). 

Algumas ferramentas disponíveis no Moodle 
são facilitadoras da comunicação entre estudan-
tes e destes com o professor, como o fórum para 
comunicação por texto, voz e vídeo de maneira 
assíncrona entre os participantes da disciplina ou 
por grupos previamente divididos pelo professor.

AVALIAÇÃO DO ESTUDANTE:

Considerando os diferentes propósitos da 
avaliação do estudante os AVA são muito úteis 
para a avaliações formativas, ou melhor dizendo 

aquelas que PROMOVEM a aprendizagem. A pro-
posta de atividades a serem desenvolvidas pelos 
estudantes pode ser estimulada e acompanhada 
no AVA facilmente, e com a enorme vantagem 
de ficarem registradas com a possibilidade de se 
oferecer devolutiva que ficam todas registradas e 
acessíveis. Os AVA permitem a criação de bancos 
de questões e a geração de questionários. Isso 
facilita muito a avaliação somativa e formativa no 
âmbito da disciplina. 

É muito importante planejar a disciplina, já 
prevendo as atividades que serão utilizadas como 
indicadoras da participação do estudante, e con-
sequentemente servirão como oportunidade para 
prover devolutivas e checagem da aprendizagem. 
Ao adotar esta conduta, o docente cria alternati-
vas viáveis de avaliação que tem como principal 
finalidade promover a aprendizagem e não ape-
nas decidir sobre quem será aprovado ou reprova-
do (avaliações somativas). Durante a pandemia, 
muitos professores tentaram realizar avaliações 
nos moldes que faziam no presencial. Via de re-
gra, essas tentativas fracassaram. A avaliação no 
contexto da ER e da EaD deve ser revista e repro-
gramada, fortalecendo aspectos formativos, com 
maior frequência, menor quantidade de conteúdo 
e a realização de devolutivas regulares5,6.

Outro aspecto que difere atividades em EaD 
daquelas realizadas em disciplinas presenciais é 
a forma de computar e valorizar a presença dos 
estudantes. Recomenda-se que, no lugar da pre-
sença utilizada em aulas presenciais, o professor 
utilize a participação do estudante nas atividades, 
fóruns, questionários, como forma de evidenciar 
sua participação. 

Alguns recursos disponíveis no Moodle po-
dem auxiliar na percepção do avanço do estudan-
te no AVA, como a utilização da barra de pro-
gresso das atividades, assim como a identificação 
do tempo de permanência do estudante no AVA.

Resumos das estratégias que favorecem a 
ERE e a EaD efetiva: 
1.	 Estabelecimento de uma rotina de horário 

para oferta de atividades síncronas;
2.	 Comunicação frequente do docente com os 

estudantes nos fóruns e através de men-
sagens. Isto permite que os estudantes se 
sintam “acolhidos” e afasta a percepção 
que estão “abandonados”;
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3.	 Utilização de enquetes para “sentir” a per-
cepção dos estudantes sobre o curso (ava-
liação da disciplina); 

4.	 Produção de vídeos mais curtos que aqueles 
que costumamos fazer presencialmente;

5.	 Intercalar as aulas com vídeos demonstra-
tivos, textos, e afazeres para os estudan-
tes, como: pesquisas, questionários ou ou-
tras produções;

6.	 Estimular a participação dos estudantes nos 
fóruns. Os estudantes podem aprender uns 
com os outros e tirar dúvidas com a criação 
de uma verdadeira comunidade virtual de 
aprendizagem;

7.	 Dar o “feedback” sobre atividades e respos-
tas às perguntas dos estudantes nos fóruns 
e tira-dúvidas. Isso indica o comprometi-
mento do docente com o aprendizado do 
estudante.

REVISÃO DA POLÍTICA INSTITUCIO-
NAL, NORMAS E REGRAMENTO PARA 
EaD

Para criar e ampliar estratégias de EaD na 
graduação e pós-graduação em uma instituição 
de ensino superior, o estabelecimento de uma 
política educacional é essencial para organização 
pedagógica e curricular dos cursos a serem ofer-
tados, fazendo-se necessária a atualização ou a 
criação de portarias e normas que regulamentam 
as atividades propostas, sempre em consonância 
com as regulamentações do Conselho Estadual de 
Educação do Estado de São Paulo (CEE-SP) e Mi-
nistério da Educação (MEC). Há de se considerar 
duas vertentes quando o assunto é EaD: a oferta 
de cursos totalmente a distância e a carga horária 
em EaD nos cursos presenciais (ensino híbrido).  
No primeiro caso, é necessário o credenciamento 
institucional nos termos das legislações federais e 
no segundo devemos atentar de fato à elaboração 
de políticas instituições, respeitando normas e re-
gras das legislações federais e estaduais. 

Neste momento de pandemia, a legisla-
ção, a partir da publicação das Portarias MEC 
nº 343/2020, 345/2020, 473/2020, 356/2020, 
544/2020 e 1.030/2020 e Deliberações CEE nº 
177/2020, 181/2020, 185/2020 emergenciais, 

tem buscado estabelecer medidas educacionais 
que possam dispor sobre a realização de ativida-
des e procedimentos de avaliação de estudantes 
com o objetivo de articular o projeto pedagógico 
institucional ao período de isolamento social de-
vido a pandemia da Covid-19. Muitas instituições 
iniciaram o ano de 2020 com a publicação de nor-
mas para substituição das disciplinas presenciais, 
em cursos regularmente autorizados, por ativida-
des letivas com a utilização de meios digitais e 
avaliação de estudantes a distância7-15.  

Em virtude do cenário criado pela pande-
mia, incertezas continuam rondando nossa práti-
ca pedagógica e medidas emergenciais continuam 
sendo tomadas, tais como a publicação, em de-
zembro de 2020, de normas que dispõem sobre 
retorno às aulas presenciais e sobre caráter ex-
cepcional de utilização de recursos educacionais 
digitais, observando regras locais de distancia-
mento social e o Protocolo de Biossegurança do 
MEC instituído em julho de 2020. Desde o início 
da pandemia temos vivenciado mudanças, as ve-
zes pouco coerentes e até contraditórias, o que 
tem pressionado muito as instituições e gestores 
que nem sempre tem clareza do que fazer para 
atender, ao mesmo tempo, as necessidades edu-
cacionais e se adequar às normas. 

Em termos de legislação, vivemos um mo-
mento que requer uma reavaliação das políticas 
educacionais institucionais de curto, médio e lon-
go prazos. Em curto prazo, a política institucional 
segue atrelada aos resultados da pandemia e às 
normas de isolamento social propostas pelos ór-
gãos públicos federais e estaduais.  Em médio e 
longo prazos a legislação vigente para oferta de 
cursos presenciais precisam ser revisitadas e ca-
minharmos para o estabelecimento de uma nova 
política educacional. As instituições de ensino su-
perior do sistema estadual de educação de São 
Paulo podem ofertar até 20% da carga horária de 
seus cursos em EaD, enquanto as federais podem 
chegar até 40% de oferta. Neste contexto, as dis-
cussões para estabelecimento de bases para cria-
ção de uma política institucional precisam versar 
sobre estratégias didáticas que a instituição pre-
tende adotar, isto é, sobre o tipo de oferta de 
atividades educacionais que podem se valer de 
combinações das atividades parcialmente ou to-
talmente a distância.  



8 https://www.revistas.usp.br/rmrp

Educação remota e Covid-19: reflexões

Por exemplo, para viabilizar uma disciplina de 
recuperação na modalidade EaD seria preciso que 
se fizessem ajustes nas normas/regulamentos de 
graduação permitindo que este tipo atividade fosse 
possível de ser realizada na instituição e no pro-
jeto pedagógico de curso com a formalização do 
tipo de oferta em termos estratégicos e respectivos 
percentuais de carga-horária, respeitando às es-
pecificidades das Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN). O alinhamento entre as ações e o respaldo 
jurídico e normativo é fundamental e poderá facili-
tar o trâmite e adesão de professores para este tipo 
de recursividade nos cursos de graduação e pós-
graduação de uma instituição de ensino superior.  

Outro aspecto muito importante, que pre-
cisa ser pontuado no estabelecimento da política 
educacional para ampliação de estratégias EaD, 
é a questão dos direitos autorais, de propriedade 
intelectual e de segurança dos materiais produ-
zidos. Apesar de ser um tema universal e con-
troverso, ele não foi um impeditivo para que as 
melhores instituições do mundo criassem e dispo-
nibilizassem cursos no formato EaD ou na moda-
lidade de educação híbrida. Muitos destes cursos 
são oferecidos para professores, pós-graduandos 
e estudantes de graduação em uma parceria edu-
cacional. Portanto, cabe à instituição estabelecer 
normas e regras para o compartilhamento de co-
nhecimento, considerando que um material didá-
tico elaborado por um docente para EaD pode ser 
disponibilizado dentro e fora da instituição. 

A pandemia de Covid-19 trouxe mudan-
ças significativas nas relações sociais por conta 
do isolamento. A tecnologia entra neste cenário 
como a grande protagonista, isto é, como um re-
curso que possibilita a comunicação entre as pes-
soas seja no âmbito pessoal, profissional ou aca-
dêmico independente da distância geográfica. Há 
de se ressaltar que a despeito do caráter comuni-
cativo e integrador, o uso emergencial das TIC no 
momento de isolamento social causou impactos 
significativos na educação. Por um lado, temos 
populações mais vulneráveis que não possuem 
acesso a estes recursos, por outro as instituições 
de educação básica e ensino superior que tiveram 
que adaptar estrutura física e estratégias didáti-
cas para dar continuidade ao ano letivo.

Num cenário de muitas incertezas, institui-
ções de ensino tiveram a árdua tarefa de compre-

ender as recomendações do Ministério da Saúde 
e da Secretaria de Estado da Saúde, diretrizes do 
Conselho Estadual de Educação (CEE) e do MEC 
para formalizar suas próprias políticas de ensino 
e aprendizagem de modo ágil. O estabelecimento 
de tais políticas, de forma geral, oficializou a con-
tinuidade dos estudos mediado pela tecnologia, 
trazendo à tona discussões a respeito das moda-
lidades de ER e EaD 7-15. 

As instituições em geral, tiveram um tempo 
relativamente curto para estabelecer e implantar 
políticas que pudessem de alguma forma manter 
em funcionamento atividades essenciais para uma 
população em confinamento. Os resultados, num 
primeiro momento, trouxeram dúvidas quanto à 
sua eficácia, todavia o uso da tecnologia não tem 
sido considerado um fator prejudicial à experiên-
cia educacional e nem tampouco algo que tenha 
reduzido a qualidade do ensino.

A despeito da grande maioria dos estudan-
tes terem nascido imersos em contextos em que a 
tecnologia permeia as atividades cotidianas, suas 
experiências educacionais eram predominante-
mente presenciais até o início da pandemia.  

Independentemente do uso das TICs, o pro-
cesso de ensino-aprendizagem precisa ser revisi-
tado pelos docentes e o foco precisa recair sobre 
o planejamento de aulas, sobre o qual os recur-
sos tecnológicos aparecem como ferramentas fa-
cilitadoras. Remotamente, a distância ou presen-
cialmente, o equilíbrio entre atividades teóricas e 
práticas que possam resultar em debates e discus-
sões não pode se restringir ao uso da tecnologia. O 
cerne da questão está em atividades significativas 
que evitem a sobrecarga de conteúdos demasia-
damente teóricos e descontextualizados, e usan-
do a tecnologia a favor do processo de ensino e 
aprendizagem. È necessário também garantir uma 
avaliação dos estudantes com forte componente 
formativo (avaliação que induz e promove aprendi-
zagem) complementando o componente somativo 
que está mais voltado para a tomada de decisão.   

COMENTÁRIOS FINAIS:

Muitos são os questionamentos sobre como 
será a educação na pós-pandemia, quais os im-
pactos causados pelo uso da tecnologia no ensino 
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e aprendizagem, como se definirão a legislação 
e as recomendações dos órgãos regulatórios. O 
cenário ainda não se desenhou por completo em 
virtude da urgência sanitária e de protocolos que 
não sejam emergenciais e que possam estabele-
cer ou não o retorno às atividades presenciais. 
Neste cenário, entendemos que as instituições de 
ensino superior precisam estabelecer uma política 
interna sobre as modalidades de educação que 
pretendem implantar, seja ERE ou EaD.  

O uso institucional da tecnologia precisa ser 
pautado em estratégias que possam democratizar 
o ensino, respeitar o uso dos direitos autorais, de 
propriedade intelectual e de segurança dos mate-
riais produzidos, garantir uma política de educa-
ção e de mérito acadêmico com oportunidades de 
treinamento para os professores, alunos e funcio-
nários interessados em aprender e utilizar novas 
estratégias e tecnologias de ensino. 

Por fim, concluímos que este momento de 
transição pode ser visto como uma oportunidade 
que as instituições de ensino possuem para refle-
tir sobre suas políticas internas, prática de ensino 
e uso de tecnologia como uma recursividade que 
amplia a disseminação de conhecimento a partir da 
disponibilização de conteúdo, da interação entre 
alunos, professores, pesquisadores e comunidade 
educacional, independente de espaço geográfico e 
temporalidade. Ações que até o presente momen-
to, foram utilizadas com maior exclusividade nas 
atividades que fomentam a ampliação e o estreita-
mento entre pesquisadores do Brasil e do mundo 
de maneira rápida e com baixíssimo custo. 
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